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Resumo

O município de São Paulo apresenta contribuições bastante específicas para o processo

histórico de consolidação do Sistema Único de Saúde e da Atenção Primária à Saúde

brasileira, com gestões marcadas por forte orientação gerencialista em proposta de "redução

do Estado", por meio de convênios para a implementação da atenção básica no modelo de

parcerias com entidades de direito privado. Trata-se de uma revisão integrativa da literatura,

realizada com buscas no Portal Regional da Biblioteca Virtual em Saúde objetivando a análise

da literatura científica acerca do processo de terceirização da saúde pública e suas influências

no desmonte da Atenção Primária do município de São Paulo, referente ao período de 2001 a

2022. A estratégia de busca foi construída pelos polos: terceirização (fenômeno); município

de São Paulo (população); e atenção primária (contexto). Foram incluídos estudos sem

restrição de data de publicação ou idioma, restando para análise 11 publicações, revisadas de

acordo com metodologia, tipo e local de publicação, e analisadas por meio de categorias

temáticas. Como resultados identificamos o impacto da privatização em um modelo

fragmentado de cuidado em saúde, a partir de noções de racionalização de recursos, com

divergências quanto aos resultados de melhoria na prestação de serviços entre os modelos de

gestão; além de impactos negativos no processo de organização do trabalho e prejuízo a

princípios da administração pública como legalidade, impessoalidade e publicidade de gastos.

A partir desta revisão, foi possível concluir que a terceirização da atenção primária influencia

negativamente no reordenamento dos ideais do sistema de saúde, com o surgimento de

diferentes tipos de serviços ofertados à mesma população, além da necessidade de maiores

estudos específicos para o cenário paulistano.

Palavras-chave: Sistema Único de Saúde; Atenção Primária à Saúde; Privatização; Serviços

Terceirizados; Políticas, Planejamento e Administração em Saúde; Revisão.



Abstract

The city of São Paulo presents very specific contributions to the historical process of

consolidation of the Brazilian Unified Health System and Primary Health Care, with

administrations marked by a strong managerial orientation in a proposal to reduce state

control, through agreements for the implementation of primary care in the model of

partnerships with private law entities. This is an integrative literature review, through searches

on the Regional Portal of the Virtual Health Library, with the objective of analyzing the

scientific production on the public health outsourcing process and its influences on the

dismantling of Primary Care in the municipality of São Paulo, from 2001 to 2022. The search

strategy was constructed by the poles: outsourcing (phenomenon); municipality of São Paulo

(population); and primary care (context). Studies with no restrictions on date of publication or

language were included, resting 11 publications for analysis, reviewed according to

methodology, type and place of publication, and analyzed using thematic categories. We

identified impacts of privatization on a fragmented model of health care, based on notions of

rationalization of resources, with divergences regarding the results of improvement in the

provision of services between the management models; in addition to negative impacts on the

work organization process and damage to the principles of public administration, such as

legality, impersonality and publicity of expenses. It is possible to conclude that the

outsourcing of primary care negatively influences the reordering of the health system's ideals,

with the emergence of different types of services offered to the same population, in addition to

the need for new specific studies in the city of São Paulo.

Keywords: Unified Health System; Primary Health Care; Privatization; Outsourced

Services; Health Policy, Planning and Management; Review.



1. Introdução:

A ideia de sistemas de saúde organizados por meio de níveis de atenção, centrados na

ideia de uma Atenção Primária à Saúde (APS) e voltada a conceitos coletivos e de

comunidade foi apresentada pela primeira vez no chamado Relatório Dawson, em 1920

(United Kingdom, 1920). Intimamente ligado ao temor do modelo de atenção inglês vigente

naquela época, com elevados custos em saúde, crescente complexidade da atenção médica e

baixa resolutividade, o relatório surge na tentativa de reorganização e hierarquização dos

níveis e serviços de atenção à saúde, logo mais influenciando discussões e organizações de

sistemas de todo o mundo e definindo características iniciais da chamada APS (United

Kingdom, 1920; Portela, 2017).

No modelo assistencial, a APS corresponde à “porta de entrada” dos diversos sistemas

de saúde, geralmente representada por serviços ambulatoriais voltados ao atendimento de

necessidades de saúde mais comuns de uma população de área específica (Giovanella, 2006;

Starfield, 2002). Constituída de atributos primários voltados à longitudinalidade, coordenação

do cuidado, acesso e integralidade, a concepção da APS e sua operacionalização são, até hoje,

bastante heterogêneas e historicamente são alvo de disputas em esferas acadêmicas,

assistenciais e políticas (Giovanella & Mendonça, 2012).

A criação do Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro em 1988 impulsionou as

primeiras orientações institucionais em direção aos conceitos da APS, fortalecido em parte

pela implementação da Estratégia Saúde da Família (ESF) em caráter substitutivo ao modelo

tradicional de atenção em saúde (Portela, 2017). Chancelada no modelo de "atenção básica à

saúde", a APS brasileira propôs a reorganização dos cuidados em saúde na lógica da

integralidade, adaptando o conceito às principais demandas do país, por meio da incorporação

de atividades como procedimentos odontológicos, cuidados específicos em enfermagem e

atenção integral a todos os ciclos de vida, cuidado interdisciplinar em saúde por equipes de

saúde multiprofissionais, entre outros (Carnut, 2017).

Nesse sentido, discussões a respeito das limitações de um processo de integralidade,

inerentes aos debates primários do SUS, com frequência são aderidas às indagações de

atuação da atenção primária. O financiamento da saúde pública, geralmente situado em

contextos turbulentos de um tempo histórico do capitalismo contemporâneo em processo de

crise, coloca em cheque o financiamento de serviços essenciais em saúde, entre eles a



alocação dos recursos para os serviços de atenção primária. Na esteira de políticas de

austeridade fiscal com corte drástico de gastos públicos em busca de determinado equilíbrio

fiscal idealizado pelo capital portador de juros, medidas como a Emenda Constitucional (EC)

95/2016 (Brasil, 2016a) não só limitam a expansão de gastos públicos, como revogam o

escalonamento de investimentos em áreas sociais fundamentais, intensificando o

subfinanciamento do SUS (Mendes, Carnut, Guerra, 2018).

A própria construção e consolidação do SUS, desde seu processo de criação, foi

realizada no contexto de um direito social sob frequente ataque, em um cenário temeroso de

redemocratização pós período de ditadura militar. Nesse projeto de hegemonia do capital

portador de juros, o projeto financeiro de para o Estado brasileiro busca, desde os primórdios

da discussão do SUS, a desregulamentação e a liberação dos fluxos de capitais. Na proposta

de "redução do Estado", reconhecida inclusive por meios formais de políticas públicas (Brasil,

1995), a terceirização e privatização de atividades que não fossem consideradas

absolutamente essenciais (como a defesa externa, a política e a justiça) deveriam ser

atribuídas à iniciativa privada, com prioridade absoluta do capital financeiro (Corneau, 2016).

O município de São Paulo, considerado o mais populoso do Brasil e do continente

americano, apresenta contribuições bastante específicas para o processo histórico de

consolidação do SUS e da APS brasileira. A partir do primeiro governo municipal no período

pós-1988, a gestão Erundina assumiu políticas de vanguarda como a criação do Conselho

Municipal de Saúde e a descentralização da gestão com a criação de distritos de saúde e

expansão da rede municipal de atenção (Corneau, 2016). Entre 1993-1996 a gestão da saúde

paulistana foi marcada, porém, por forte orientação gerencialista, por meio de novas políticas

de gestão pública voltada ao aumento da "eficiência" da máquina pública. O Plano de

Atendimento à Saúde (PAS) também assumiu “vanguarda” no modelo gerencial brasileiro no

âmbito da saúde, quando a maioria dos serviços e estabelecimentos de caráter assistencial

vinculados à Secretaria Municipal de Saúde foram cedidos para cooperativas privadas de

profissionais de saúde após longo embate político, à exceção de 50 unidades básicas de saúde

(UBS) municipalizadas (Pinto, Tanaka, Spedo, 2009).

O PAS constituiu uma das primeiras investidas do processo de terceirização das

responsabilidades estatais em saúde no município de São Paulo, a partir da aplicação do ideal

neoliberal, com novos "modelos de gestão" para a saúde pública, inspirado em

recomendações de órgãos como o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial.



A própria criação do Programa Saúde da Família (PSF) pelo Governo Federal, em 1994,

ordenado a nível estadual pelo Projeto Qualidade Integral em Saúde (Qualis), permitiu mais

um espaço de operacionalização do modelo de convênios entre o Estado e entidades

filantrópicas ligadas a prestação de serviços na área da saúde, como a Casa de Saúde Santa

Marcelina (CSSM) e a Fundação Zerbini, para "efetivação" do PSF no município (Guedes,

Santos, Di Lorenzo, 2011).

Foi com o governo municipal da gestão Suplicy (2001-2004), porém, que a expansão e

consolidação de convênios para a implementação do PSF ocorreu, na alegação de prioridade

de solidificação do programa. Com a retórica de reorganização da atenção básica do

município no modelo de parcerias para corresponsabilização cidadã, a cessão da gerência de

serviços públicos da APS para entidades de direito privado, como as Organizações Sociais, foi

ampliada de maneira vertiginosa, mantendo-se até os tempos atuais como política estrutural

das diversas gestões no trajeto histórico do município.

Em uma análise crítica sobre os critérios de adoção da gestão privada em serviços de

atenção primária, pode-se defender que determinado modelo não amplia a participação da

comunidade, como defendido em sua retórica inicial, tampouco representam o fortalecimento

do interesse público na consecução das políticas sociais (Corneau, 2016). Isso se dá pela

implantação de um modelo focado ao gerencialismo e em características acentuadas de

produção, politização dos sistemas de desempenho, quebra de confiança entre trabalhadores e

trabalhadoras do sistema (Ballarotti et al., 2019) e baixa resolução da APS como nível de

atenção.

Nessa perspectiva, o objetivo do presente trabalho é analisar a literatura científica

acerca do processo de terceirização da saúde pública e suas influências no desmonte da

Atenção Primária do município de São Paulo, referente ao período de 2001 a 2022, marcado

por acentuadas transferências de recursos públicos e fortalecimento de gestões de saúde de

caráter privado em um modelo que perdura até a atualidade.

2. Metodologia:

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, que consiste em método de reunião e

síntese de resultados de investigações, integrando delineamentos de pesquisa que permitam a

integração entre questões individuais e contextuais de determinado objeto de estudo (Soares et

al., 2014).



Fonte dos dados e estratégia de busca. A partir do questionamento "o que a

literatura científica apresenta sobre a terceirização da saúde pública e sua influência no

desmonte da Atenção Primária do município de São Paulo entre 2001 e 2022?”, no qual foram

delimitados itens-chave derivados dos descritores formalmente catalogados através da

plataforma Descritores em Ciências da Saúde (http://decs.bvs.br/), conforme apresentado no

Quadro 1.

Quadro 1. Itens-chave da pergunta de pesquisa, descritores derivados dos itens-chave e polo

da estratégia de busca representada.

Item-chave Descritores Polo

Terceirização Terceirização; Serviços Terceirizados; Serviços de Terceiros;
Outsourced Services; Servicios Externos; Privatização;
Privatization; Privatización.

Fenômeno

Município de São
Paulo

São Paulo. População

Atenção Primária Atenção Primária à Saúde; Atenção Básica; Atenção Básica à
Saúde; Atenção Básica de Saúde; Atenção Primária de
Saúde; Atenção Primária em Saúde; Primary Health Care;
Atención Primaria de Salud; Estratégia da Saúde da Família;
Estratégia de Saúde da Família; Estratégia de Saúde Familiar;
Estratégia Saúde da Família; Estratégia Saúde da Família
(ESF); Estratégia Saúde Familiar; Programa de Saúde da
Família; Programa de Saúde Familiar; Programa Saúde da
Família; Programa Saúde da Família (PSF).

Contexto

Fonte: Elaboração própria.

A partir da seleção dos descritores, realizou-se testes exploratórios com os termos para

identificação da utilização na literatura científica, em pesquisas individualizadas e

combinadas entre os descritores por meio do operador booleano 'AND'. A etapa posterior,

realizada entre novembro de 2022 e fevereiro de 2023, consistiu em busca de trabalhos

apresentados no Portal Regional da BVS (https://bvsalud.org/) por meio de sintaxe de

pesquisa sistematizada e reprodutiva: ("Servicos Terceirizados" OR "Terceirizacao" OR

"Servicos de Terceiros" OR "Outsourced Services" OR "Servicios Externos" OR

"Privatizacao" OR "Privatization" OR "Privatizacion")) AND (mh:("Atencao Primaria a

Saude" OR "Atencao Basica" OR "Atencao Basica a Saude" OR "Atencao Basica de Saude"

OR "Atencao Primaria de Saude" OR "Atencao Primaria em Saude" OR "Primary Health

Care" OR "Atencion Primaria de Salud" OR "Estrategia da Saude da Familia" OR

"Estrategia de Saude da Familia" OR "Estrategia de Saude Familiar" OR "Estrategia Saude



da Familia" OR "Estrategia Saude da Familia (ESF)" OR "Estrategia Saude Familiar" OR

"Programa de Saude da Familia" OR "Programa de Saude Familiar" OR "Programa Saude

da Familia" OR "Programa Saude da Familia (PSF)") e ("Serviços Terceirizados" OR

"Terceirização" OR "Privatização") AND ("Atenção Primária à Saúde" OR "Atenção Básica"

OR "Atenção Básica à Saúde" OR "Atenção Básica de Saúde" OR "Atenção Primária de

Saúde" OR "Atenção Primária em Saúde" OR "Estratégia da Saúde da Família" OR

"Estratégia de Saúde da Família" OR "Estratégia de Saúde Familiar" OR "Estratégia Saúde

da Família" OR "Estratégia Saúde da Família (ESF)" OR "Estratégia Saúde Familiar" OR

"Programa de Saúde da Família" OR "Programa de Saúde Familiar" OR "Programa Saúde

da Família" OR "Programa Saúde da Família (PSF)") AND (São Paulo), diferindo as buscas

a partir de inclusão ou não do termo “São Paulo” a fim de ampliar o escopo de pesquisa.

Foram incluídos estudos sem restrição de data de publicação ou idioma, exportando cada

referência para manejo no software Mendeley Desktop versão 1.19.8 (programa gerenciador

de referências - ELSEVIER®).

A partir das sintaxes finais descritas, foram identificados 159 estudos que passaram

por análise sistemática de títulos e resumos pelo pesquisador principal, incluindo na seleção

para análise artigos científicos, capítulos de livro, dissertações de mestrado e teses de

doutorado que ajudassem a responder à pergunta de pesquisa. Foram excluídos estudos

duplicados e com falta de identificação com a temática, restando 16 trabalhos para leitura na

íntegra e análise. 4 trabalhos foram excluídos por não responderem integral ou parcialmente a

pergunta da pesquisa - em geral tratavam de experiências em sistemas de saúde de localidades

diversas, apresentação gerencial da temática de privatização na saúde não relacionada à

atenção primária, ou privatização na saúde no termo mais amplo da temática; além de 1

excluído devido a inconsistência / indisponibilidade de informações - trabalho indisponível

para acesso público, mesmo após contato com autores para possibilidade de disponibilização

para fins acadêmicos. Por fim, chegou-se ao número final de 11 produções a serem analisadas

neste estudo, considerados como estudos incluídos na revisão (estudos incluídos) (Figura 1).



Figura 1. Fluxograma do processo de seleção das publicações para revisão integrativa.

Fonte: Elaboração própria.

Análise dos dados. A análise do material produzido seguiu as etapas de extração,

visualização e sintetização das conclusões dos dados. Os dados extraídos dos artigos incluem

autor, tipo de estudo e informações de publicação (local e data de publicação). A integração

dos dados foi operacionalizada pelo método da categorização teórica dos principais aspectos

da privatização da atenção primária à saúde apresentados nos estudos analisados, em ordem

de apresentação teórico-histórica: (1) Reflexos da privatização nas políticas sociais; (2)

Reflexos da privatização da APS no SUS; e (3) Reflexos da privatização na gestão do trabalho

e no trabalhador.

Aspectos éticos. O presente trabalho se apresenta em acordo com o definido na

Resolução CNS Nº 510/2016 (Brasil, 2016b), que trata dos aspectos éticos para pesquisas em

ciências sociais e humanas, e, tratando-se de uma revisão de literatura sem envolvimento

direto ou indireto com seres humanos, isenta-se de submissão e aprovação em Comitê de

Ética em Pesquisa.



3. Resultados e discussão:

Das 11 publicações selecionadas para análise, 7 (63,6%) são artigos, 2 (18,2%)

dissertações de mestrado, 1 (9,1%) capítulo de livro e 1 (9,1%) tese de doutorado. Os dados

extraídos foram sintetizados conforme apresentado no Quadro 2, com resumo da análise dos

principais achados a partir das categorias temáticas de acordo com o apresentado no Quadro

3.

Quadro 2. Itens-chave da pergunta de pesquisa, descritores derivados dos itens-chave e polo

da estratégia de busca representada.

Sintaxe de busca Autores Título Tipo de
estudo

Informações de
publicação

(mh:("Servicos
Terceirizados" OR
"Terceirizacao" OR

"Servicos de Terceiros"
OR "Outsourced

Services" OR "Servicios
Externos" OR

"Privatizacao" OR
"Privatization" OR

"Privatizacion")) AND
(mh:("Atencao Primaria a
Saude" OR "Atencao
Basica" OR "Atencao
Basica a Saude" OR
"Atencao Basica de
Saude" OR "Atencao
Primaria de Saude" OR
"Atencao Primaria em
Saude" OR "Primary
Health Care" OR

"Atencion Primaria de
Salud" OR "Estrategia da
Saude da Familia" OR
"Estrategia de Saude da
Familia" OR "Estrategia
de Saude Familiar" OR
"Estrategia Saude da

Familia" OR "Estrategia
Saude da Familia (ESF)"
OR "Estrategia Saude

Familiar" OR "Programa
de Saude da Familia" OR
"Programa de Saude

Familiar" OR "Programa
Saude da Familia" OR
"Programa Saude da
Familia (PSF)"))

Campos CMS, Viana
N, Soares CB

Mudanças no capitalismo
contemporâneo e seu impacto
sobre as políticas estatais: o
SUS em debate.

Artigo
científico

Saúde Soc. São Paulo,
2015; 24(1):82-91.

Corneau FG

A privatização da Atenção
Primária à Saúde do município
de São Paulo no contexto do
Capitalismo financeirizado:
uma discussão crítica.

Dissertação
São Paulo: Universidade
de São Paulo, Faculdade
de Saúde Pública; 2016.

Giovanella L,
Bousquat A;
Almeida PF, Melo
EA, Medina MG;
Aquino R et al.

Médicos pelo Brasil: caminho
para a privatização da atenção
primária à saúde no Sistema
Único de Saúde?

Artigo
científico

Cad. Saude Publica,
2019;
35(10):e00178619-e0017
8619.

Morosini MVGC,
Fonseca AF, Baptista
TWF

Previne Brasil, Agência de
Desenvolvimento da Atenção
Primária e Carteira de Serviços:
radicalização da política de
privatização da atenção básica?

Artigo
científico

Cad. Saúde Pública 2020;
36(9):e00040220.

Ramos ALP, Seta
MH

Atenção primária à saúde e
Organizações Sociais nas
capitais da Região Sudeste do
Brasil: 2009 e 2014.

Artigo
científico

Cad. Saúde Pública,
2019;
35(4):e00089118-e00089
118.

Roza JR, Rodrigues
VA

O Programa de Saúde da
Família e a regulação dos
vínculos institucionais externos

Capítulo de
livro

Brasil, Ministério da
Saúde. Observatório de
Recursos Humanos em
Saúde no Brasil: estudos
e análises. Org Falcão.
Fiocruz, 2003; 59-74.

Souza FC

Gestão público-privada nos
serviços de Atenção Primária à
Saúde no município de São
Paulo.

Dissertação
São Paulo: Universidade
de São Paulo, Faculdade
de Saúde Pública; 2019.



("Serviços Terceirizados"
OR "Terceirização" OR
"Privatização") AND
("Atenção Primária à
Saúde" OR "Atenção
Básica" OR "Atenção
Básica à Saúde" OR
"Atenção Básica de
Saúde" OR "Atenção
Primária de Saúde" OR
"Atenção Primária em

Saúde" OR "Estratégia da
Saúde da Família" OR
"Estratégia de Saúde da
Família" OR "Estratégia
de Saúde Familiar" OR
"Estratégia Saúde da

Família" OR "Estratégia
Saúde da Família (ESF)"
OR "Estratégia Saúde

Familiar" OR "Programa
de Saúde da Família" OR
"Programa de Saúde

Familiar" OR "Programa
Saúde da Família" OR
"Programa Saúde da
Família (PSF)") AND

(São Paulo)

Ballarotti B,
Corneau FG,
Junqueira V, Mendes
A

Reflexões de médicos sobre o
trabalho na Estratégia de Saúde
da Família sob a gestão das
Organizações Sociais.

Artigo
científico

Interface (Botucatu),
2019;
23:e180082-e180082.

Machado FG

A transferência de recursos
federais à Atenção Primária à
Saúde do Sistema Único de
Saúde no município de São
Paulo: implicações do
Programa Previne Brasil.

Tese
São Paulo: Universidade
de São Paulo, Faculdade
de Saúde Pública; 2022.

Marsiglia RMG

Perfil dos trabalhadores da
atenção básica em saúde no
município de São Paulo: região
norte e central da cidade.

Artigo
científico

Saúde Soc, 2011;
20(4):900-911.

Puccini PT

As unidades de assistência
médica ambulatorial (AMA) do
Município de São Paulo, Brasil:
condições de funcionamento e
repercussões sobre a atenção
básica no Sistema Único de
Saúde.

Artigo
científico

Cad. Saúde Pública,
2008; 24(12):2755-2766.

Fonte: Elaboração própria.



Quadro 3. Síntese da análise dos resultados a partir de categorias temáticas representadas.

Categoria temática Principais achados Estudos relevantes

Reflexos da privatização
nas políticas sociais

O modelo de privatização da saúde tem
potencial de gerar distorções na condução de
políticas públicas, desconsiderando o processo
social e político da produção das
vulnerabilidades e prejuízo aos princípios da
administração pública como a legalidade,
impessoalidade e publicidade de gastos.

Ballarotti et al. (2019)
Campos, Viana e Soares (2015)
Corneau (2016)
Machado (2022)
Morosini, Fonseca e Baptista (2020)
Puccini (2008)
Ramos & Seta (2019)
Souza (2019)

Reflexos da privatização
da APS no SUS

Impacto da privatização da atenção primária no
SUS e no município de São Paulo com resultado
em um modelo fragmentado de cuidado em
saúde, a partir de noções de racionalização de
recursos e produtividade da lógica gerencialista,
com divergências quanto aos resultados de
melhoria na prestação de serviços entre os
modelos de administração direta ou de parceria
público-privada.

Ballarotti et al. (2019)
Campos, Viana e Soares (2015)
Corneau (2016)
Giovanella et al. (2019)
Machado (2022)
Morosini, Fonseca e Baptista (2020)
Puccini (2008)
Ramos & Seta (2019)
Souza (2019)

Reflexos da privatização
na gestão do trabalho e no
trabalhador

Rigidez excessiva da organização do processo
de trabalho, além da precarização de vínculos
trabalhistas, desgaste individual e de questões
de saúde do trabalhador, prejuízo da
possibilidade de recursos coletivos de
fortalecimento e impacto negativo nas
atividades técnico-científicas de formação e
capacitação dos recursos humanos em saúde.

Ballarotti et al. (2019)
Campos, Viana e Soares (2015)
Corneau (2016)
Giovanella et al. (2019)
Machado (2022)
Marsiglia (2011)
Morosini, Fonseca e Baptista (2020)
Puccini (2008)
Roza & Rodrigues (2003)

Fonte: Elaboração própria.

Reflexos da privatização nas políticas sociais. Campos, Viana e Soares (2015)

tratam sobre a crise do capitalismo contemporâneo a partir do contexto do regime de

acumulação integral, com impacto importante sobre as políticas estatais de saúde e processos

sociais do século XX. Nesse contexto, a intensificação do processo de exploração dentro da

lógica capitalista, promove um agravamento de conflitos em geral, principalmente em países

que compõem o capitalismo subordinado, como o Brasil. A existência de sucessivos governos

de exercício neoliberal no país atuou para a ampliação dessa configuração no modelo estatal,

com a corrosão dos direitos trabalhistas, criação de contratos temporários, aumento do tempo

para aposentadoria, corte nos gastos estatais, expansão da privatização, sujeição do público ao

privado e demais medidas de austeridade fiscal que impactam de maneira negativa na prática

e formulação de políticas públicas (Campos, Viana e Soares, 2015; Corneau, 2016).



O próprio contexto de criação e conseguinte execução da proposta de um Sistema

Único Brasileiro, a partir do trabalho exercido na reforma sanitária, revela aspectos de

relações contraditórias e insuficientes do setor privado para com a saúde do Estado brasileiro,

como a forma de remuneração das empresas privadas pelos serviços prestados ao SUS (fee for

service); a persistência de diversas formas de subvenção estatal a diferentes modelos de

arranjos assistenciais alheios ao SUS; e o fraco controle e regulamentação do setor

suplementar (Corneau, 2016). Tais contradições remontam à visão tradicional do modelo de

gerencialismo do setor público, com ideias de pagamento por desempenho, a provisão de

serviços públicos por entidades privadas, a ênfase na responsabilidade individual e a noção de

que serviços públicos mais efetivos são obtidos pela aplicação da lógica do setor privado

(Ballarotti et al., 2019).

A cidade de São Paulo é um exemplo importante da atuação das entidades privadas na

administração de serviços de saúde. Na capital paulista as Organizações Sociais (OSs) -

entidades jurídicas privadas sem fins lucrativos autorizadas para estabelecimento de parcerias

com o poder público - foram regulamentadas só em 2006, durante a gestão do prefeito José

Serra (2005-2006) (Souza, 2019; Machado, 2022). A participação da esfera privada na rede de

saúde pública do município, porém, já era realizada muito antes, por meio de convênios

público-privados (Corneau, 2016; Souza, 2019). A partir do projeto de estruturação do SUS e

ampliação do Programa Saúde da Família, iniciado na gestão Marta Suplicy (2001-2004), a

administração pública firmou convênio com doze entidades de originário trabalho na

prestação de serviços de assistência social e saúde (Souza, 2019; Machado, 2022).

No contexto brasileiro, o número de estabelecimentos de APS geridos por OSs cresceu

em torno de 103,6% entre 2006 e 2015 (Miranda, 2017). Só em 2014, 280 das 449 unidades

básicas de saúde (UBS) existentes no município eram geridas por meio de parcerias com o

setor privado, o equivalente a 62,3% dos serviços de APS (Souza, 2019). O número de

trabalhadores contratados por parcerias público-privadas aumentou de forma bastante

expressiva nos períodos dos governos Serra e Kassab (2005-2012), saltando de

aproximadamente 8 mil trabalhadores em 2004 para 38 mil em 2012, em torno de 375%.

De acordo com os trabalhos analisados, o modelo histórico de privatização da saúde

tem potencial de gerar distorções na condução de políticas públicas, desconsiderando o

processo social e político da produção das vulnerabilidades com prejuízo a princípios da

administração pública como a legalidade, impessoalidade e publicidade de gastos (Puccini,



2008; Ramos & Seta, 2019; Ballarotti et al., 2019; Machado, 2022). Nesse sentido, Puccini

(2008) apresenta que o modelo de relações fluidas e diversas entre o poder público e as

entidades privadas acentua a multiplicidade de linhas de comando de políticas públicas,

resultando em desarticulação da gestão, falta de padronização das atividades desempenhadas

pelo terceiro setor, falta de regramento para uso dos serviços públicos e diminuição da

transparência nos procedimentos de contratação e gestão de recursos humanos.

A relativa ênfase no modelo gerencialista, que desconsidera o processo social e

político da produção de vulnerabilidade, tende a visualizar a APS e os serviços de saúde como

meros problemas individuais, apartados das condições territoriais e coletivas do campo da

saúde que transcendem a clínica biomédica (Campos, Viana, Soares, 2015; Morosini, Fonseca

e Baptista, 2020). Essa lógica contradiz o próprio projeto do SUS que defende a saúde como

direito universal, a partir da expressão de uma política pública de saúde que meramente

contorna a essência dos problemas encontrados, sem que de fato atuem sobre estes (Campos,

Viana e Soares, 2015).

Reflexos da privatização da APS no SUS. De acordo com as análises realizadas nos

estudos avaliados, identifica-se o impacto da privatização da atenção primária no SUS e no

município de São Paulo com resultado em um modelo fragmentado de cuidado em saúde, a

partir de noções de racionalização de recursos e produtividade da lógica gerencialista, com

divergências quanto aos resultados de melhoria na prestação de serviços entre os modelos de

administração direta ou de parceria público-privada.

Ballarotti et al. (2019) destacam o contexto histórico da privatização da APS no

município de São Paulo a partir da perspectiva de um sistema de saúde prévio com uma

extensa rede de serviços, consolidada de forma conflituosa a partir de menos repasses

financeiros da instância estadual, com a perpetuação de um modelo fragmentado de cuidado

por meio das parcerias público-privadas. Em 2006, o município de São Paulo realizou

alocação de recursos às OSs de aproximadamente 338 milhões de reais, apenas no item de

APS; evoluindo para 470 milhões de reais em 2010; e 1,3 bilhões de reais às onze OSs

contratadas em 2014, somados itens de APS e atenção especializada (Ballarotti et al., 2019).

Nessa seara, Souza (2019) conduziu estudo descritivo e exploratório com análise de

três bancos de dados do segundo ciclo do Programa Nacional para Melhoria do Acesso e

Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB) referentes às Unidades Básicas de Saúde da



cidade de São Paulo, a partir da identificação de indicadores e modalidade de gestão. No

comparativo dos indicadores de resultado em saúde conforme modalidade de gestão da UBS,

a autora identificou 5 indicadores, dentre os 17 estudados, com validade estatística que

representa alguma diferença positiva no desempenho da gestão público-privada, a saber:

número médio de atendimentos de pré-natal por gestante cadastrada; proporção de gestantes

que iniciaram o pré-natal no 1º trimestre; proporção de gestantes com o pré-natal em dia;

média de atendimentos de puericultura em menores de 2 anos; e média anual de consultas

médicas para crianças menores de 5 anos. Outros indicadores como cadastramento de

gestantes, realização de exame citopatológico, menores de 1 ano vacinados, cadastramento de

diabéticos e hipertensos e média de consultas médicas por habitante não apresentaram

diferença estatística entre as modalidades de gestão. Tratando-se da análise por entidade

gestora, identificou-se, porém, que 25 dos 28 indicadores analisados apresentaram diferenças

significativas entre as diversas unidades de administração público-privadas, em seus mais

variados modelos de prestação de serviços na APS do município. Tais resultados coadunam

com achados da literatura que visualizam a contratualização com relativo impacto positivo na

produtividade e acesso de serviços, porém com tímidos resultados que indiquem a

superioridade entre modelos de gestão, principalmente no que se refere à qualidade da

assistência prestada (Ravioli, Soárez, Scheffer, 2018; Souza, 2019), ou mesmo situações de

predominância de melhores resultados de indicadores em saúde em modelos de administração

direta (Ramos & Seta, 2019).

Além disso, parte dos estudos analisados entende que a privatização dos serviços de

saúde pública influencia diretamente na organização e operacionalização do SUS sob a óptica

da produção de trabalho regida pelo regime de acumulação integral, com prática de um

modelo fragmentado de cuidado orientado na lógica gerencialista quantitativa e

enfraquecimento da perspectiva territorial prevista na atenção primária (Campos, Viana e

Soares, 2015; Ballarotti et al., 2019; Morosini, Fonseca e Baptista, 2020). A terceirização

impacta diretamente a execução dos principais atributos da atenção primária, como a

coordenação do cuidado, tendo em vista a desagregação do sistema de saúde pela contratação

de diversos prestadores intra e inter níveis de atenção; e a integralidade, com realização de

menor quantidade de procedimentos e oferta de carteira de serviços em unidades geridas pela

iniciativa privada (Souza, 2019).

Outro aspecto da terceirização pode ser encontrada a partir da criação de singulares

equipamentos de Assistência Médica Ambulatorial (AMA) no município de São Paulo,



serviços acoplados em geral às unidades básicas de saúde e costumeiramente geridos por

iniciativa privada, criados com o objetivo de aumentar o acesso de pacientes a atendimentos

imediatos, racionalizar, organizar e estabelecer o fluxo para as unidades básicas de saúde,

ambulatórios de especialidades e hospitais (Puccini, 2008; Machado, 2022). Nesse contexto, a

maioria das unidades analisadas por Puccini (2008) representava um processo de ocupação de

parte da área da unidade básica cujo uso original foi destinado para abrigar o atendimento das

AMAs, ou mesmo situações de acoplamento a unidades de pronto-socorro, invertendo a

lógica de criação desses serviços. Ressaltamos aqui a referência dos AMAs com orientação

para a lógica produtivista (na utilização de indicadores voltados basicamente à quantidade de

consultas médicas) e competição com serviços de atenção primária habituais, na alocação de

recursos a serviços estranhos ao modelo de APS pautado na estratégia saúde da família, e

cobertura de abrangência da ESF.

Ainda, identifica-se a tendência da lógica privatista no modelo contemporâneo de

prestação de serviços, com a proposta de criação de uma Agência para o Desenvolvimento da

Atenção Primária à Saúde (ADAPS) com objetivo de articulação com órgãos e entidades

privadas para fins de terceirização da atenção primária em um macroprojeto nacional e

impactos nas políticas de formação e fixação de médicos para a APS (Giovanella et al., 2019);

ou nos novos modelos de financiamento da APS, pautados na alocação de recursos com base

no cadastramento de populações mais pobres (APS como cesta de serviços) e pagamento por

desempenhos (Machado, 2022).

Reflexos da privatização na gestão do trabalho e no trabalhador. Quanto aos

reflexos no trabalho da saúde, os estudos apontaram para uma rigidez excessiva da

organização do processo de trabalho, além da precarização de vínculos trabalhistas, desgaste

individual e de questões de saúde do trabalhador, prejuízo da possibilidade de recursos

coletivos de fortalecimento e impacto negativo nas atividades técnico-científicas de formação

e capacitação dos recursos humanos em saúde.

A mudança do paradigma de organização do trabalho pode ser visualizada a partir do

fortalecimento dos processos de acumulação flexível e do avanço das influências do capital

portador de juros, com precarização do trabalho voltado à maximização do tempo, pressão por

taxas de produtividade, redução de custos com trabalhadores e volatilidade nos modelos de

contrato de trabalho (Corneau, 2016). Roza & Rodrigues (2003) descrevem a lógica de

trabalho no antigo Programa Saúde da Família no contexto do documento "A regulação dos



vínculos institucionais externos", elaborado para o Curso de Especialização em Políticas de

RH para a Gestão do SUS, reconhecendo a divisão entre vínculos internos - composto por

trabalhadores estatutários, celetistas e comissionados; e os externos - caracterizados por

dependência de entidades privadas e componentes do terceiro setor. A precariedade dos

vínculos trabalhistas na APS é, historicamente, decorrente de medidas de flexibilização de

restrições contratuais, além de menores custos e problemas de instabilidade no financiamento

da APS. Nesse sentido, modelos de contrato via prestação de serviços e cooperativas de

trabalho são utilizados de modo a evitar obrigatoriedades de direitos trabalhistas previstos em

lei ou por agregarem diversas categorias de profissionais em uma mesma modalidade,

ressaltando-se, porém, a baixa gerência do setor público na contratação dos profissionais no

contexto de vínculos externos.

A rigidez da organização da gestão do trabalho é eventualmente legitimada pelo

Contrato de Gestão, dificultando a busca das equipes por melhores soluções para os

problemas encontrados na rotina de trabalho, com frequente distorção do papel dos

profissionais nas equipes de saúde em prol da produtividade e atenção a indicadores

(Ballarotti et. al, 2019; Morosini, Fonseca e Baptista, 2020). O viés gerencialista da produção

de trabalho é tradicionalmente associado ao modelo de produção em massa, com

consequências na precarização do trabalho em equipe, no desgaste individual e na limitação

de formação de recursos coletivos de fortalecimento - como a reflexão coletiva sobre o

trabalho e direitos trabalhistas, entre outros (Campos, Viana e Soares, 2015; Corneau, 2016;

Machado, 2022).

Outro aspecto importante nesse modelo de trabalho é a influência no processo de

qualificação e capacitação das equipes de saúde, com reorientação da agenda de formação de

especialistas e reversão da formação qualificada para atenção primária, previamente voltada à

profissionalização generalista nos preceitos da saúde da família e da comunidade (Ballarotti

et. al, 2019; Giovanella et. al, 2019), com prejuízos inclusive na educação continuada dos

profissionais de saúde, frequentemente escanteada em prol da produção acentuada e

assistência direta (Puccini, 2008).

Ainda, observa-se fenômeno significante caracterizado por Puccini (2008) como

“quarteirização”, que consiste na coexistência em uma mesma unidade de saúde de diversas

empresas privadas, cada uma delas responsável por parte das atividades de serviços, como

vigilância, limpeza, manutenção, patologia clínica, remoção e radiologia, incluindo uso de



empresas contratadas e pagas pela administração pública. Nesse contexto, ocorre o duplo

comando na direção das unidades de saúde, na medida em que o poder de planejamento e

gestão é repartido entre o detentor formal do cargo público (entidade terceirizada) e o

responsável por demais áreas de prestação de serviço dentro da unidade (entidade

"quarteirizada"), que em prática exercem de fato o comando sobre trabalhadores de saúde e

processos de trabalho nas unidades de saúde. Tal modelo pode implicar em diferenças nas

remunerações dos profissionais de saúde - inclusive dentro do mesmo serviço, precariedade

nos vínculos de trabalho, com diminuição da ingerência do setor público, e alta rotatividade

de profissionais da assistência - objetos de contraponto em estudos como o de Marsiglia

(2011).

Limitações desta revisão. A escolha do método de revisão integrativa teve por

objetivo a integração das principais literaturas científicas na temática de estudo. Apesar de

apresentar contexto importante na temática de política de saúde, poucos estudos foram

incluídos na revisão final para análise e discussão, levando em consideração a baixa

disponibilidade de estudos científicos que respondam parcialmente ou totalmente a pergunta

da presente pesquisa.

Avanços da revisão e agenda de pesquisa. Identificamos que os estudos analisados

apresentam um vasto referencial teórico na construção histórica do processo de terceirização

do Sistema Único de Saúde como um todo, necessitando, porém, novas atualizações no que se

concerne às novas políticas para a atenção primária, em especial no município de São Paulo,

além da atualização de dados que podem ser futuramente analisados por meio de investigação

e análise documental complementar.

4. Considerações finais:

A terceirização no contexto do Sistema Único de Saúde brasileiro apresenta impactos

importantes para a consecução de políticas públicas de saúde, principalmente no contexto da

atenção primária, responsável por funções importantes como o acesso à rede de cuidados e a

atenção integral aos usuários do sistema. A lógica de produção privatista, por sua vez, não

apresenta os resultados de maior efetividade da prática assistencial conforme sua proposição

inicial, impactando diretamente a rotina de trabalho em favorecimento do gerencialismo, com

situações de precarização das condições de trabalho, diminuição da regulação estatal e



reordenamento dos ideais do SUS e da atenção básica, com o surgimento de “diferentes tipos

de atenção primária” oferecidas à população.

O município de São Paulo pode apresentar como valioso cenário de estudo para

entendimento das políticas de privatização da rede pública e influenciar, nos mais diversos

sentidos, na expansão das políticas de saúde de todo o Brasil. Para tanto, novos estudos

devem ser realizados valorizando a representação dos diversos atores envolvidos nesse

processo, em prol da melhoria da assistência e participação social no contexto do SUS.
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Anexo I - Avaliação inicial de descritores e construção da sintaxe de busca.

Pergunta de pesquisa: O que a literatura científica apresenta sobre a terceirização da saúde pública e sua
influência no desmonte da Atenção Primária do município de São Paulo entre 2001 e 2022?

Itens-chave: terceirização; saúde pública; atenção primária; município de São Paulo

Terceirização n Atenção Primária n Município de São Paulo n

Serviços Terceirizados 1.534 Atenção Primária à Saúde 122.343 São Paulo 61.598

Terceirização 1.534 Atenção Básica 122.343

Serviços de Terceiros 1.534 Atenção Básica à Saúde 122.343

Outsourced Services 1.534 Atenção Básica de Saúde 122.343

Servicios Externos 1.534 Atenção Primária de Saúde 122.343

Privatização 2.591 Atenção Primária em Saúde 122.343

Privatization 2.591 Primary Health Care 122.343

Privatización 2.591 Atención Primaria de Salud 122.343

Estratégia da Saúde da Família 6.892

Estratégia de Saúde da Família 6.892

Estratégia de Saúde Familiar 6.892

Estratégia Saúde da Família 6.892

Estratégia Saúde da Família
(ESF) 6.892

Estratégia Saúde Familiar 6.892

Programa de Saúde da Família 6.892

Programa de Saúde Familiar 6.892

Programa Saúde da Família 6.892

Programa Saúde da Família
(PSF) 6.892

Fenômeno: terceirização Resultados
mh:("Servicos Terceirizados" OR "Terceirizacao" OR "Servicos de Terceiros" OR "Outsourced Services" OR
"Servicios Externos" OR "Privatizacao" OR "Privatization" OR "Privatizacion") 4.106

Contexto: atenção primária Resultados
mh:("Atencao Primaria a Saude" OR "Atencao Basica" OR "Atencao Basica a Saude" OR "Atencao Basica de
Saude" OR "Atencao Primaria de Saude" OR "Atencao Primaria em Saude" OR "Primary Health Care" OR
"Atencion Primaria de Salud" OR "Estrategia da Saude da Familia" OR "Estrategia de Saude da Familia" OR
"Estrategia de Saude Familiar" OR "Estrategia Saude da Familia" OR "Estrategia Saude da Familia (ESF)" OR
"Estrategia Saude Familiar" OR "Programa de Saude da Familia" OR "Programa de Saude Familiar" OR
"Programa Saude da Familia" OR "Programa Saude da Familia (PSF)")

127.697

População: município de São Paulo Resultados
(Sao Paulo) 61.598



Anexo II - Estratégia de busca - BVS.

Sintaxe de busca Resultados

(mh:("Servicos Terceirizados" OR "Terceirizacao" OR "Servicos de Terceiros" OR
"Outsourced Services" OR "Servicios Externos" OR "Privatizacao" OR "Privatization"
OR "Privatizacion")) AND (mh:("Atencao Primaria a Saude" OR "Atencao Basica" OR
"Atencao Basica a Saude" OR "Atencao Basica de Saude" OR "Atencao Primaria de
Saude" OR "Atencao Primaria em Saude" OR "Primary Health Care" OR "Atencion
Primaria de Salud" OR "Estrategia da Saude da Familia" OR "Estrategia de Saude da
Familia" OR "Estrategia de Saude Familiar" OR "Estrategia Saude da Familia" OR
"Estrategia Saude da Familia (ESF)" OR "Estrategia Saude Familiar" OR "Programa de
Saude da Familia" OR "Programa de Saude Familiar" OR "Programa Saude da Familia"
OR "Programa Saude da Familia (PSF)"))

149

("Serviços Terceirizados" OR "Terceirização" OR "Privatização") AND ("Atenção
Primária à Saúde" OR "Atenção Básica" OR "Atenção Básica à Saúde" OR "Atenção
Básica de Saúde" OR "Atenção Primária de Saúde" OR "Atenção Primária em Saúde"
OR "Estratégia da Saúde da Família" OR "Estratégia de Saúde da Família" OR
"Estratégia de Saúde Familiar" OR "Estratégia Saúde da Família" OR "Estratégia Saúde
da Família (ESF)" OR "Estratégia Saúde Familiar" OR "Programa de Saúde da Família"
OR "Programa de Saúde Familiar" OR "Programa Saúde da Família" OR "Programa
Saúde da Família (PSF)") AND (São Paulo)

11
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